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APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
AÇÃO  REVISIONAL. REVELIA  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  FATOS  ALEGADOS  PELO  AUTOR
ADMITIDOS COMO VERDADEIROS POR FORÇA DO
ART.  319 DO CPC/1973.  JUROS REMUNERATÓRIOS.
FIXAÇÃO NO PATAMAR DA MÉDIA PRATICADA NO
MERCADO. POSSÍVEL QUANDO NÃO ESTIPULADO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO DA PACTUAÇÃO. ILEGALIDADE
DA  COBRANÇA.  PRECEDENTES  DO  STJ.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. 

"Nos termos da jurisprudência sedimentada do STJ, nos casos
em que não estipulada expressamente a taxa de juros ou na
ausência do contrato bancário, deve-se limitar os juros à taxa
média de mercado para a espécie do contrato, divulgada pelo
Banco  Central  do  Brasil,  salvo  se  mais  vantajoso  para  o
cliente  o  percentual  aplicado  pela  instituição  financeira."
(REsp  1141219/MG,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014,
DJe 12/05/2014)

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que nas
operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras
permite-se  a  capitalização  dos  juros  na  periodicidade
mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir
da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,
reeditada pela Medida Provisória 2.170-36/2001.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco
Itaucard S/A contra  sentença  de  fls.  255/262,  integrada pela  decisão dos
embargos de declaração de fls.  372/373,  prolatada pelo Juízo da 11ª Vara
Cível  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  Revisional  c/c
Repetição  de  Indébito  com  Pedido  de  Tutela  Antecipada,  ajuizada  por
Edson Cavalcanti da Silva Júnior,  julgou parcialmente procedente a ação
nos seguintes termos:  

“A  par  das  referidas  considerações,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE o  pedido  de  revisão  contratual  para  determinar
que o Banco Réu recalcule o débito da parte autora, aplicando-se a
taxa de juros remuneratórios média de mercado, divulgada pelo
Bacen, praticada nas operações de crédito consignado, salvo se  a
taxa cobrada for mais vantajosa para a parte devedora,  e ainda,
que seja restituída a capitalização indevidamente  cobrada.  Uma
vez recalculado o débito, havendo saldo da autora, estes deverão
ser devolvidos, de forma simples”. 
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Nas  razões  recursais,  encartadas  às  fls.  270/281,  o
apelante defende a legalidade das cláusulas contratuais uma vez que foram
pactuadas  respeitando  as  normas  de  proteção  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

Aduz ainda que as taxas de juros inseridas no contrato,
em análise, estão legalmente previstas e não há qualquer fundamento que
justifique a revisão pleiteada. Afirma que “não há capitalização de juros nos
financiamentos contratados pela autora” e que a capitalização é permitida
desde  que  pactuada,  conforme  entendimento  consolidado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça.

Pugna  pela  reforma  da  sentença,  para  que  sejam
julgados improcedentes os pedidos iniciais.

Contrarrazões  de  fls.  349/352,  pela  manutenção  da
sentença. 

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  406/412,  opina  pelo
provimento parcial do recurso, para que seja reconhecida a legalidade da
capitalização dos juros, mantendo-se os demais termos da sentença. 

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

Inicialmente,  é  preciso  ressaltar  que  a  admissibilidade
recursal  deve  ser  feita  com  base  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
vigente à época da publicação da decisão recorrida (fl. 262), conforme já se
manifestou o STJ ao publicar o enunciado a seguir:
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Enunciado Administrativo  Número  2:  “Aos  recursos  interpostos

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até

17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.”

Do mesmo modo,  as questões  processuais  do período
em que o feito esteve na instância  a quo serão analisadas utilizando como
referência aquele diploma.

Feito esse registro, passo à análise do recurso.

Consoante  verifica-se  da  inicial,  Edson  Cavalcanti  da
Silva Júnior  contratou com o promovido a  utilização de  um cartão que
efetuava  saques  sem  que  houvesse  qualquer  vinculação  com  a  conta
bancária,  sendo  descontado  do  seu  contracheque,  para  pagamento  do
empréstimo,  um  valor  denominado  “pagamento  mínimo”,  quando  não
realizado o pagamento integral do que foi sacado já na próxima fatura.

Informa o autor que “jamais foi informado da taxa de juros
aplicada, da forma como se desenvolveria os descontos, nunca lhe sendo entregue a
cópia do contrato”.

Alega que em determinado período efetuou saques que
totalizaram a quantia de R$ 1.646,56 (mil seiscentos e quarenta e seis reais e
cinquenta e seis centavos), sendo sempre descontados de seus vencimentos
valores  referentes ao denominado “pagamento mínimo” e que mesmo já
tendo pago cerca de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao promovido, remanescia,
ainda, um saldo devedor de quase 4.000,00 (quatro mil reais).

Neste  cenário,  o  autor  da  demanda,  entendendo
abusivos os encargos incidentes sobre as operações  de crédito,  ajuizou a
presente ação revisional.
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Apesar  de  devidamente  citado  (fl.128-128v),  o
promovido não apresentou contestação, conforme certidão de fl. 129, sendo
considerado revel (fl. 130). 

Dispõe o art. 319 do CPC/1973:

“Art. 319. Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros
os fatos afirmados pelo autor.”

Caracterizada  a  revelia,  desde  que  coexistentes  os
pressupostos que viabilizam a apreciação do mérito e que não incidam as
exceções do artigo 3201 do CPC/1973, verifica-se o chamado efeito material,
que implica a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor.

Devendo o juiz  reconhecer  como verdadeiros  os  fatos
narrados  pelo  demandante,  na  petição  inicial,  à  falta  de  contrariedade
àqueles, não haverá necessidade da produção de quaisquer provas, sempre
que,  verossímeis,  estiverem  adequada  e  juridicamente  qualificados  pelo
autor.

Tendo em vista que o juízo  a quo  julgou parcialmente
procedente  a  ação  e,  havendo  recurso  voluntário  apenas  da  instituição
financeira,  passo  a  analisar  apenas  os  pontos  em  que  a  recorrente  foi
vencida, quais sejam, capitalização mensal de juros e juros remuneratórios
fixados acima da taxa de mercado. 

1) Capitalização Mensal de Juros

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que nas
operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização
dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas
a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, reeditada pela
Medida Provisória 2.170-36/2001:

1 Art. 320. A revelia não induz, contudo, o efeito mencionado no artigo antecedente:
I - se, havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a ação;
II - se o litígio versar sobre direitos indisponíveis;
III - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público, que a lei considere indispensável à prova do ato.
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“Art 5º: Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do
Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros
com periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo
devedor, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo
devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de cálculo que
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil  entendimento  e
compreensão,  o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e
despesas  contratuais,  a  parcela  de  juros  e  os  critérios  de  sua
incidência,  a  parcela  correspondente  a  multas  e  demais
penalidades contratuais.”

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL
EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  1.  No
julgamento do Recurso Especial  973.827,  julgado segundo o rito
dos  recursos  repetitivos,  foram  firmadas,  pela  2ª  Seção,  as
seguintes teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida
a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em
contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da
Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como MP  2.170-
36/2001), desde que expressamente pactuada. " - "A capitalização
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual  superior ao duodécuplo da mensal  é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 2. Hipótese
em que foram expressamente pactuadas as taxas de juros mensal e
anual, cuja observância, não havendo prova de abusividade, é de
rigor. 3. Agravo regimental provido. (STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486;
Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª Min. Isabel Gallotti;
Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

In casu,  o primeiro dos saques,  realizado por força do
contrato realizados entre as partes, foi efetuado em 2006, segundo afirma o
autor na exordial e, não há nos autos prova da pactuação da capitalização
de juros, considerando que a instituição financeira não acostou aos autos
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cópia integral do contrato.

Portanto correta a decisão do juízo  a quo que declarou
ilegal  a  cobrança  da  capitalização  mensal  de  juros,  determinando  a
restituição dos valores indevidamente cobrados.

2) Juros Remuneratórios

Na  esteira  do  que  já  vem  decidindo  o  STJ,  os  juros
remuneratórios nos contratos bancários não estão limitados a 12% ao ano e,
somente devem ser reduzidos judicialmente, se fixados em patamar muito
elevado, acima da taxa média praticada no mercado, de modo a colocar o
consumidor em desvantagem exagerada. 

Caso  contrário,  deve  ser  mantido  no  percentual
livremente pactuado entre  as  partes,  em respeito  ao princípio  pacta  sunt
servanda. Não há, portanto, a sujeição às limitações da Lei de Usura. 

Na hipótese em que não se pode extrair as taxas de juros
realmente aplicadas, porquanto não fora juntado o contrato, deve prevalecer
a taxa média de mercado praticada nas operações de crédito consignado à
época  dos  saques,  exceto  se  o  indice  pactuado  fora  menor,  devendo ser
mantida a sentença nesse ponto.

Sobre o assunto, o STJ se pronunciou: 

COOPERATIVA E  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
PREPARO  DO  RECURSO.  DEMONSTRAÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  COOPERATIVA DE CRÉDITO. INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA,  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  BANCO.
CONTRATO DE MÚTUO FIRMADO ENTRE COOPERATIVA E
COOPERATIVADO  NÃO PREVENDO  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  PREVISÃO ESTATUTÁRIA DE FIXAÇÃO
PELO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO.  POSSIBILIDADE,
CONTANTO QUE OS JUROS ESTIPULADOS NÃO SUPLANTEM
A MÉDIA DE MERCADO PARA CONTRATOS DA ESPÉCIE. (…)
2. "Nos termos da jurisprudência sedimentada do STJ, nos casos
em  que  não  estipulada  expressamente  a  taxa  de  juros  ou  na
ausência  do  contrato  bancário,  deve-se  limitar  os  juros  à  taxa
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média de  mercado para a  espécie  do  contrato,  divulgada pelo
Banco Central do Brasil, salvo se mais vantajoso para o cliente o
percentual aplicado pela instituição financeira." (AgRg no AREsp
360.562/RS, Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA
TURMA,  julgado  em  22/10/2013,  DJe  30/10/2013)  (…)  Recurso
especial provido para restabelecer a sentença (REsp 1141219/MG,
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 03/04/2014, DJe 12/05/2014)

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO ao
recurso apelatório, mantendo todos os termos da sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 13 de março de 2018,
conforme  Certidão  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. Participaram do julgamento, além desta relatora, o Exmo. Dr.
João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo  Dr.  Marcus  Vilar  Souto
Maior, Procurador de Justiça. 

Gabinete no TJ/PB, em 19 de março de 2018. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
 R E L A T O R A
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